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SESSÃO CONJUNTA DA COMISSÃO DE ASSUNTOS JURÍDICOS E POLÍTICOS
E DA COMISSÃO DE SEGURANÇA HEMISFÉRICA

1. Entrega do Relatório elaborado pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos, de acordo com o mandato constante do parágrafo resolutivo 4 da resolução AG/RES. 1906 (XXXII-O/02): Direitos Humanos e Terrorismo.

· Apresentação a cargo do Presidente da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, Senhor Juan Méndez.

Ao iniciar sua apresentação, o Senhor Méndez fez referência à publicação que o pessoal da Secretaria Executiva da CIDH tinha entregue aos delegados momentos antes de começar a sessão, intitulado “Relatório sobre Terrorismo e Direitos Humanos” (OEA/Ser.L/V/II.116 – Doc.5 rev.1), de 22 de outubro de 2002.

O Presidente da CIDH mencionou a importância para esse órgão da aplicação efetiva e do respeito ao artigo 15 da Convenção Interamericana contra o Terrorismo por parte dos Estados que a ela recorrem.  Ante o exposto, cumpre ter presente na luta contra o terrorismo uma série de princípios que assegurem o respeito dos direitos humanos, como a abolição da tortura, o direito ao devido processo (direito a defensor, a juízo público e a acesso completo à informação), o direito à liberdade de expressão e a proteção a um grupo especialmente vulnerável como o dos migrantes.

Recordou também que é fundamental continuar a luta contra o terrorismo dentro dos limites estabelecidos pelo direito internacional. Os detalhes de sua apresentação podem ser encontrados no documento CP/CAJP-2008/02.

A Presidência da CAJP esclareceu que este tema seria objeto de outra reunião devido ao fato de as delegações não terem contado com o tempo suficiente para estudar o relatório entregue no início da sessão. A data, local e hora da reunião a ser convocada para estes efeitos serão amplamente informados às delegações e aos órgãos e organismos que tenham vínculos com este tema.

2.
Comentários dos Estados membros.

Presidente da Comissão de Segurança Hemisférica

Tratando-se de uma sessão conjunta com a Comissão de Segurança Hemisférica, o primeiro a fazer uso da palavra foi o Embaixador Miguel Ruiz Cabañas, do México, que ressaltou a importância de ambos os temas (direitos humanos e terrorismo) para o Conselho Permanente da Organização.

Destacou o caráter inovador do relatório apresentado pela CIDH, não somente no nível regional mas também no tocante a outras organizações internacionais. Expressou que, levando em consideração as palavras do Presidente da CIDH, a seu ver, este relatório, será consideravelmente útil para o Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CITE) e outras instituições que, no nível interamericano, se comprometeram a lutar contra o terrorismo.

Finalmente, solicitou ser convidado a participar das próximas sessões da CAJP nas quais se considere o tema dos direitos humanos e do terrorismo.

Observações e recomendações dos Estados membros
As delegações, por sua vez, expressaram seu interesse nos temas relacionados com os direitos humanos na luta contra o terrorismo (entre eles o direito de Habeas Corpus) e acrescentaram que a melhor ferramenta nessa luta é a cooperação internacional baseada no respeito dos instrumentos jurídicos e políticos existentes.

Várias delegações expressaram sua preocupação pelas conseqüências imprevistas da luta contra o terrorismo, como por exemplo, os possíveis sacrifícios das liberdades individuais em prol da segurança e as mudanças da percepção do público no tocante a órgãos como a polícia (falou-se da passagem da sensação de segurança que esses órgãos têm gerado para uma nova sensação de ansiedade). Acrescentaram que é necessário manter o público muito bem informado a respeito das novas políticas de segurança para assegurar a percepção positiva das mesmas.

Outras delegações perguntaram se o relatório da CIDH estuda o impacto psicológico das mudanças que têm sido introduzidas em prol da segurança e pediram a atenção para o impacto que a luta contra o terrorismo pode ter na vida diária dos cidadãos.

Uma delegação informou sobre os avanços desta matéria no âmbito de 57° período ordinário de sessões da ONU, ocasião em que 12 dos Estados membros da OEA participaram da aprovação de uma resolução sobre a proteção das liberdades humanas na luta contra o terrorismo. Além disso, mencionou que as tarefas da OEA e da ONU neste campo devem ser complementares.

As delegações agradeceram a CIDH pela entrega oportuna de seu informe sobre terrorismo e direitos humanos (nos termos do parágrafo resolutivo 4 da resolução AG/RES. 1906), o qual qualificaram de “sinal político muito poderoso por parte da OEA”. Além disso, solicitaram à Secretaria Executiva desse órgão que o publicasse na Internet.

As delegações solicitaram que em oportunidades futuras se leve este tema ao conhecimento do Presidente do CITE.

Finalmente solicitaram que se  remeta este relatório aos países africanos que participaram da sessão do Conselho Permanente realizada em 11 de dezembro de 2002.

Comentários finais do Presidente da CIDH

O Senhor Méndez explicou vários aspectos relacionados com o relatório elaborado pela CIDH, entre os quais figuram:

· Em sua elaboração foram feitas amplas consultas com os Estados membros, organizações não-governamentais, acadêmicos, especialistas, etc.

· Os conceitos ali apresentados foram amplamente discutidos entre os Comissários e apresenta um reflexo unânime de suas opiniões.
· Leva amplamente em conta a jurisprudência interamericana e internacional em matéria de direitos humanos.

· Considerou-se a novidade do tema da luta contra o terrorismo e, em particular, foram analisados, no âmbito dos compromissos internacionais vigentes em matéria do respeito dos direitos humanos e liberdades fundamentais, aspectos como as medidas especiais adotadas em locais especialmente vulneráveis como aeroportos e outros.

· A CIDH se encarregará da distribuição e divulgação de seu informe sobre terrorismo e direitos humanos, o qual estará disponível em papel, CD e pela Internet.

O Presidente da CIDH concluiu sua intervenção ressaltando que não se pode dar aos terroristas uma vitória que não merecem, ou seja, que a luta contra o terrorismo chegue a impedir os avanços que os países têm alcançado em matéria de liberdades civis e direitos humanos.
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